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As finanças solidárias (FS) são um conjunto de iniciativas cuja finalidade é favorecer 

e democratizar o acesso a recursos financeiros ou bens materiais (dinheiro e outros 

bens e serviços), com o intuito de apoiar e melhorar as condições econômicas de 

grupos, associações, cooperativas, redes e comunidades. 

No Brasil, as organizações de finanças solidárias mais conhecidas são os Fundos 

Rotativos Solidários, os Bancos Comunitários de Desenvolvimento (BCD) e as 

Cooperativas de Crédito Solidário. 

Essas experiências surgiram no chão de vida e trabalho, por meio da ação de 

comunidades e organizações, em diferentes momentos da história de nossa região, 

do nosso país e até mesmo do mundo. Cada uma delas tem sua particularidade e 

origem. Umas estão mais ligadas ao meio rural e outras, ao meio urbano. Mas todas 

têm um elo em comum: o trabalho em cooperação e solidariedade para a criação 

de condições materiais e simbólicas para responder às necessidades de vida das 

trabalhadoras e dos trabalhadores, por meio de recursos materiais próprios, usando 

dinheiro ou não. 

As iniciativas de finanças solidárias no nosso país são protagonizadas, 

principalmente, pela Rede Brasileira de Bancos Comunitários, a Rede Nacional 

dos Fundos Solidários e a Associação Nacional do Cooperativismo de Crédito 

de Economia Familiar e Solidária (ANCOSOL), que juntas articularam algumas 

conquistas nas últimas décadas. 

Como fruto da ação do Fórum Brasileiro de Economia Solidária (FBES) e das 

organizações citadas, foram formuladas contribuições para a elaboração de 

políticas públicas de economia solidária, nas Conferências Nacionais de Economia 

Solidária e na Conferência Temática de Finanças Solidárias, precisamente no 

período de 2006 a 2016. 
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Em 2014 a III Conferência Nacional indicou a construção do 1º Plano Nacional de 

Economia Solidária (2015/2019), que foi aprovado em março de 2015 pelo Conselho 

Nacional de Economia Solidária, órgão de gestão e controle social da política 

nacional de economia solidária. 

Porém, ainda é insuficiente o alcance dessa política. A prioridade do investimento 

do Estado (nas esferas federal, estadual e municipal) é para grandes projetos, 

como, por exemplo, aqueles ligados 

O 1º Plano Nacional de Economia Solidária 

pode ser acessado em: 

http://trabalho.gov.br/trabalhador-econo- 

mia-solidaria/conselho-nacional-de-econo- 

mia-solidaria-cnes/resolucoes/item/547-pla- 

no-nacional-de-economia-solidaria 

ao agronegócio, que vem causando 

danos ao meio ambiente, à saúde da 

população e à cultura. 

Existem alguns indicadores que 

revelam a árdua caminhada das 

experiências de finanças solidárias, 

como: 1) a ausência de recursos para 

o fomento e ampliação dos Fundos 

Solidários; 2) uma legislação que dificulta a constituição e o pleno funcionamento 

das cooperativas de crédito solidário e a captação e gestão de poupança por 

instituições que não estejam incorporadas ao Sistema Financeiro Nacional; 3) a 

regulação dos Bancos Comunitários de Desenvolvimento pelo Banco Central, com 

critérios e indicadores referenciados no sistema financeiro capitalista que negam e 

inviabilizam os princípios solidários e de cooperação da economia solidária. 

Orientando-se pela ação educativa de afirmação e de resistência, as experiências 

de finanças solidárias em apoio às iniciativas produtivas de convivência e de 

reprodução ampliada da vida seguem sua trajetória, criando e recriando jeitos de 

fazer outra economia, seja no campo ou na cidade. 

http://trabalho.gov.br/trabalhador-econo-
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Neste contexto e nesta perspectiva, este texto apresenta uma abordagem, entre 

outras reflexões, acerca de duas pesquisas-ação. A primeira delas trata do tema As 

relações e interações entre o banco comunitário e a comunidade e foi realizada 

no município de Pedro II, no Piauí, pelo educador Mauro Rodrigues da Silva e pelas 

educadoras Maria Claudina dos Santos Oliveira e Tatiana Georgina M. Torquato. 

A segunda intitula-se Fundo Rotativo Solidário entre os criadores de suínos 

no agreste paraibano e foi realizada na comunidade Tobias Ribeiro, município 

de Juarez Távora, na Paraíba (PB), pelas educadoras Andreza Alves e Maria José 

Felipe Filha. Essas investigações ocorreram durante o Curso Regional de Formação 

Autogestionária de Educadoras e Educadores Populares em Economia Solidária, 

como já explicado na apresentação deste caderno. 

É permanente o desafio da consolidação das experiências de finanças solidárias, 

tendo em vista as dificuldades de vivenciar, nestes tempos atuais do Brasil, as 

práticas de solidariedade, cooperação e autogestão, no enfrentamento ao sistema 

excludente, escravista e desumano que é o capitalismo. 

Neste texto vamos caminhar por uma trajetória que ajude a gente a entender 

o que é economia, a contraposição da economia solidária ao capitalismo, ao 

patriarcalismo e ao racismo, as finanças solidárias no Brasil e as experiências no 

contexto local e territorial, entre outros debates. 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 

A economia e seus 

significados 
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ECONOMIA é um termo de origem grega, formado pelas palavras oikos (casa) e 

nomos (costume ou lei), que significa cuidado com a casa, com o ambiente onde 

vivemos. A economia, portanto, deve atender às necessidades da casa e das pessoas 

que habitam esse ambiente, de acordo com Cláudia Lima, na Cartilha de Boas 

Práticas de Economia Solidária no Brasil, escrita em maio de 2016. 

Evidenciar a origem e o significado da palavra economia tem o objetivo de resgatar 

o seu sentido essencial, sua razão de ser e existir: o ser humano e sua relação com 

outros seres da natureza deve ser o centro de sua atenção e ela deve estar a esse 

serviço, e não a serviço do capital e da acumulação de riquezas. 

João Francisco Pereira Cabral escreve, em “As classes sociais no pensamento de 

Karl Marx”, sobre a importância deste pensador e filósofo alemão para entender 

a sociedade atual. A divisão social do trabalho no capitalismo está organizada 

em classes sociais mais e menos privilegiadas, estratificadas de forma desigual. 

Existem as classes detentoras dos meios de produção (os patrões, empresários, 

banqueiros) e outras que têm a sua força de trabalho (operários e assalariados 

em geral – o proletariado). Diante dessas situações antagônicas, nesse ambiente 

vivencia-se pouca coesão social, uma vez que os laços de solidariedade entre os 

indivíduos são fragilizados diante da exploração e opressão das trabalhadoras e 

trabalhadores, da competição e do individualismo, pilares ideológicos da cultura 

que orienta e sustenta a economia capitalista. 

Paul Singer, economista e militante da economia solidária, considera que o sistema 

capitalista vive uma guerra permanente, movido pelo jogo da competição entre os 

capitalistas para se apoderar dos meios de produção e distribuição dos derrotados, 

ao contrário do que alguns pensam quando afirmam que existe um equilíbrio 

“natural” entre a oferta e a procura movido por uma mão invisível que é o mercado. 

Para este autor, em texto de 2000 intitulado “Economia solidária: um modo de 
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produção e distribuição”, “o capitalismo é o modo de produção em que os meios 

de produção e de distribuição, assim como o trabalho, se tornam mercadorias, 

apropriadas privadamente” (página 11). 

Vale ressaltar que no sistema capitalista as relações de produção, consumo e poder 

são fundamentadas também por princípios e valores patriarcais e paternalistas, 

como retrata Nancy Fraser, em “De la redistribución al reconocimiento: dilemas 

en torno a la justicia en una época ‘pós socialista’” [Da redistribuição ao 

reconhecimento: dilemas em torno da justiça em uma época ‘pós- socialista’], 

publicado em 2008. 

Consente a maioria dos autores que a face mais atroz, perversa, ditatorial e “virulenta” 

do capitalismo é o sistema financeiro contemporâneo. Este pode fazer sucumbir 

décadas de lutas e esforços de desenvolvimento de povos e países, pelo simples 

movimentar das riquezas por meio do trânsito cibernético de valores. Pode espoliar 

populações inteiras, principalmente aquelas de culturas ancestrais, pela imposição 

da queda dos valores de seus produtos, impondo sobrecargas sobre o endividamento 

destes povos por meio de cobranças de juros pós-fixados, ou seja, os juros variáveis 

conforme as circunstâncias, o que tem implicado em taxas sempre mais altas em 

qualquer período de crise de origem política, civil ou sanitária, ou mesmo de tragédias 

ambientais, como analisaram Roney Rangel e Friedhilde Maria Kustner Monolescu, no 

artigo “Economia solidária, uma perspectiva histórico-teórica”, de 2012. 

O sistema financeiro internacional tem sido apontado por estudiosos como 

“idolatria da morte” para acentuar a radicalidade do seu efeito perverso, em linha 

com a expressão usada por Paul Singer, para quem o sistema financeiro está 

“blindado contra os pobres”. A lógica do sistema financeiro visa à acumulação e 

valorização dos recursos financeiros com base na especulação (aumento de juros e 

taxas de cobrança em dinheiro). 

https://pt.wikipedia.org/wiki/Paul_Singer
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Embora o capitalismo, enquanto modo de produção, detenha a hegemonia no 

mundo atualmente, existem outras economias que fazem parte da formação 

social e histórica de uma determinada sociedade. Uma das vivências humanas em 

sociedades ou comunidades que têm colocado a economia no seu sentido original 

de oikonomos é a economia solidária. 

 
Economia solidária 

Para o Centro de Assessoria Multiprofissional (CAMP), a “economia solidária 

é o conjunto das atividades de produção, prestação de serviços, distribuição, 

comercialização, consumo e crédito para geração de trabalho e renda, baseado 

no trabalho coletivo, na cooperação, na solidariedade, na autogestão, na 

sustentação econômica, na sustentabilidade ambiental e nas diversas formas de 

compartilhamento, buscando o benefício social e o cuidado com o meio ambiente. 

É através dessas práticas que as pessoas passam a cultivar e a desenvolver, em 

diversos graus, o valor da solidariedade nas relações econômicas e sociais. Essa 

forma diferente de fazer economia se caracteriza por concepções e práticas 

fundadas em relações de colaboração solidária, inspiradas por valores culturais”, na 

Cartilha dos Fundos Solidários, de agosto de 2012 (página 7). Ou seja, é uma economia 

que vai na contramão do capitalismo, criada por aquelas e aqueles que se sentem 

afetadas e afetados, oprimidas e oprimidos, marginalizadas e marginalizados e 

subjugadas e subjugados pelo capitalismo, pelo patriarcalismo e o colonialismo. 

Para o economista argentino José Luis Coraggio, no texto “Economia do trabalho”, 

de 2003, a economia solidária deve deixar explícito que esta solidariedade é entre 

iguais e não uma prática da filantropia e do assistencialismo. De acordo com este 

autor, diante da espoliação da natureza e da exploração e opressão perpetrada 

pelo capital, é preciso lutar contra ele. Neste sentido, ele acrescenta que “se faz 
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necessário a organização solidária para criar sistemas de segurança alimentar, 

compras conjuntas para consumo e produção, intercambiar bens e serviços fora 

do mercado monetário para garantir a reprodução social das trabalhadoras e dos 

trabalhadores e a reprodução ampliada da vida” (páginas 95 e 96). 

Nesta perspectiva, Genauto Carvalho França Filho vê a importância das relações de 

proximidade no território para a construção das redes e ações da economia solidária. 

Nos seus escritos sobre “Economia solidária e movimentos sociais”, de 2006, ele 

afirma que “é a necessidade das pessoas no território, seus problemas comuns, 

que deve orientar as iniciativas de economia solidária” (página 67). Para problemas 

comuns, soluções comuns. Por isso, ele diz ainda que a competição é outra lógica que 

não faz sentido, pois a economia solidária busca o bem-estar humano. 

Este bem-estar humano tem sido entendido pelo Fórum Brasileiro de Economia 

Solidária (FBES) como a busca do Bem Viver, que reúne homens e mulheres em 

convivência com outros seres vivos na defesa da mãe terra, nosso planeta, segundo 

o relatório da V Plenária, de 2013. 

No Brasil, a economia solidária tem diferentes formas de organização e se expressa 

conforme a cultura, as necessidades locais e as vivências de cada território. 

Podemos tomar como exemplo dessa diferenciação as iniciativas de finanças 

solidárias, que debateremos mais adiante. 

 

A economia solidária e sua 

prática a partir do território 

Para conhecer as dinâmicas das ações da economia solidária, é preciso sair da 

perspectiva do indivíduo isolado e ampliar o horizonte para observar as relações 

que são construídas no contexto onde este está inserido: o território. 
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Milton Santos, ao escrever “O dinheiro e o território”, em 1999, deixa muito 

claro que “O território tem que ser entendido como o território usado, não o 

território em si. O território usado é o 

Ana  Dubeux, Alzira  Medeiros, Mônica Vilaça 

e Shirley Santos escreveram, em 2012, siste- 

matizando os fundamentos da proposta polí- 

tico-pedagógica do CFES-NE, que o território 

é formado pelas identidades e pelas histórias 

das pessoas, suas lutas, conquistas, derrotas 

etc. Assim, o território é construído pelas rela- 

ções entre as pessoas e com o meio ambiente 

e o que simboliza as crenças, valores e sonhos. 

chão mais a identidade. A identidade 

é o sentimento de pertencer àquilo 

que nos pertence. O território é o 

fundamento do trabalho, o lugar da 

residência, das trocas materiais e 

espirituais e do exercício da vida.” 

(página 8). 

Compreender esta concepção de 

território possibilita perceber quem 

habita aquele espaço e quais as 

relações que nele estabelecem, se é de proximidade ou de conflito, e como isso 

interfere na construção das ações da economia solidária e, em particular, das 

finanças solidárias. Se o território é construído pelas relações sociais, temos que 

enxergar as relações de poder em várias situações, seja na política institucional, 

nas organizações, nos movimentos sociais, nas famílias, nas escolas e nos 

empreendimentos de economia solidária. 

“As finanças solidárias possuem uma posição privilegiada para a articulação 

territorial da economia solidária, não apenas na oferta do crédito, mas na proposição 

de espaços e fóruns de debates, no fomento a canais de comercialização, no apoio à 

construção ou fortalecimento de Empreendimentos Econômicos Solidários e redes 

de cadeias produtivas solidárias”, analisa a Rede CFES–Nacional, no texto “Assessoria 

técnica em finanças solidárias”, de 2016, página 83. 
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Nessa ação é necessário ter claro o lugar do dinheiro. Milton Santos, em “Dinheiro 

e território”, de 1999, explica também que “O dinheiro aparece [na história das 

trocas] em decorrência de uma vida econômica tornada complexa, quando o 

simples escambo já não basta, e ao longo do tempo acaba se impondo como um 

equivalente geral de todas as coisas que existem e são, ou serão, ou poderão ser, 

objeto de comércio. Desse modo, o dinheiro pretende ser a medida do valor que é, 

desse modo, atribuído ao trabalho e aos seus resultados.” (página 8). Este autor se 

refere ao dinheiro como símbolo do capitalismo que transforma tudo em ‘coisa’ 

e todas as trocas em um equivalente chamado dinheiro. A economia capitalista 

valoriza quem tem dinheiro. Ele é a medida que determina a posição que cada 

pessoa ocupa nesta sociedade. 

As práticas da economia solidária mostram que é possível fazer economia 

com dinheiro e sem dinheiro, nas trocas e intercâmbios. O problema é que a 

economia foi reduzida a uma relação de compra e venda descontextualizada e 

despersonificada e o vínculo social foi objetivado na moeda, no quantitativo. A 

economia foi, assim, desumanizada e despolitizada. A economia solidária tem 

buscado recuperar o sentido da ação econômica submetida à ação social e política, 

rejeitando a ideia de autonomia do mercado. 

Neste texto, vemos a necessidade de entender dinheiro, relações de poder e território. 

Para o FBES, no relatório da sua V Plenária, de 2013, é necessário “olhar de perto as 

relações econômicas [...] e entender qual o sentido do desenvolvimento que estamos 

construindo. Este desenvolvimento está contribuindo para uma sociedade mais 

justa ou a riqueza produzida não chega a trazer melhorias ao nosso entorno? Daí a 

importância de planejarmos nossas ações sem abrir mão da perspectiva do território, 

pois nos espaços de proximidade podemos trabalhar as dimensões da produção, da 

comercialização e do consumo de forma direta e articulada” (página 50). 
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Desta forma, caminhamos para o entendimento da importância de construir a 

ação da economia solidária tendo o território como referência de planejamento 

e fortalecimento das relações de proximidade e das redes. Isso vai determinar 

a autogestão das finanças solidárias como uma estratégia de superação dos 

problemas comuns e de promoção da convivência e reprodução ampliada da 

vida, com base nos vínculos e laços sociais e ambientais nos quais estão situadas 

essas iniciativas. Por exemplo, as experiências de fundo solidário para viabilizar 

cisternas para armazenar água da chuva para consumo ou produção têm a ver com 

a realidade do território do semiárido nordestino, dos sertões. A luta pelo acesso 

à água vem de muito tempo, e isso foi gerando o conhecimento de como garantir 

água com autonomia, sem subordinação aos velhos e novos coronéis com seus 

açudes cercados e seus carros-pipas. 

“A estratégia principal é a promoção da articulação de iniciativas de naturezas 

diferentes numa perspectiva de diversidade e complementariedade de 

atividades socioeconômicas, que vão desde a produção de matérias-primas, sua 

transformação, passando pela oferta de serviços e o estabelecimento de uma 

relação diferente com os consumidores e a sociedade em geral”, afirma Ana 

Dubeux, em “Do acompanhamento de projetos ao desenvolvimento territorial”, 

escrito em 2017, página 79. 

Nos territórios construídos socialmente, temos experiências de finanças solidárias 

que não usam a moeda ‘dinheiro’ como valor de troca, temos as que a usam e 

temos outras que usam a ‘moeda social’. Sobre estas diversas realidades iremos 

tratar nas páginas seguintes. 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 

As finanças solidárias 
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Colocando-se como contraponto ao sistema produtivo-financeiro vigente, as 

finanças solidárias apresentam-se como algo concreto e viável para a construção 

de uma sociedade justa e solidária. 

Segundo o professor e economista Eduardo Girão, em “Instrumentos para o 

desenvolvimento territorial solidário”, de 2011, a prática das finanças solidárias, em 

especial dos fundos solidários, não é algo recente. Há registros de experiências do tipo 

no século XVIII e XIX, na Inglaterra, onde através da ‘Lending Charity’ se concediam 

fundos de caridade para pequenos negócios em Londres. Do mesmo modo, na Itália 

e na Alemanha, as primeiras experiências de crédito cooperativo também datam do 

século XIX. Um exemplo disso é o caso de Jonathan Swift, que criou um fundo rotativo 

de 500 libras para pequenos produtores que apresentavam garantia de dois vizinhos. 

Inúmeras outras experiências deste tipo podem ser encontradas na Irlanda, no 

Canadá, nos Estados Unidos e também no Brasil (página 9). 

As finanças solidárias distinguem-se do sistema financeiro convencional 

(bancos, financeiras de empréstimo, agiotas, entre outros) pelas regras de 

acesso e funcionamento muito diferenciadas, definidas pelas comunidades ou 

pelo conjunto de associados. Sem exigências de garantias prévias em bens, as 

experiências de finanças solidárias buscam fortalecer e perpetuar relações de 

confiança, com base na reciprocidade (doações de ambos os lados da ação) e 

proximidade dos participantes dessas iniciativas e nos laços de solidariedade que 

se apresentam diante da busca de resolução dos problemas comuns. 

 
As finanças solidárias 

no Brasil 

No Brasil, as mais conhecidas organizações de finanças solidárias são os Fundos 

Rotativos Solidários, os Bancos Comunitários de Desenvolvimento e as Cooperativas 
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de Crédito Solidário, criadas ao longo do tempo para atender às necessidades de 

pessoas, comunidades, sindicatos e associações de criar meios para garantir a 

produção, fazer festas comunitárias e casamentos, comprar remédios, reformar 

casas, consumir alimentos, fazer a cerca do roçado/sítio, fazer a cisterna para 

armazenar água de beber e de produzir, resolver problemas de transporte e, até 

mesmo, serviços funerários, entre outras demandas. 

As práticas mais antigas de finanças solidárias organizadas no Brasil são os Fundos 

Rotativos Solidários, que, no Nordeste, teve sua trajetória ampliada de forma 

mais significativa nos anos 80 do século passado, através dos chamados Projetos 

Alternativos Solidários (PACs), ligados à Igreja Católica. A partir dos anos 1990, esse 

tipo de projeto ganha força junto aos movimentos sociais e às diversas outras igrejas 

como proposta concreta de atuação para a mudança das estruturas geradoras de 

empobrecimento e como forma de ação concreta para o ‘enfrentamento da seca’, 

segundo Ademar Bertucci e Roberto Alves Marinho, em texto de 2003. 

Ao longo dessa trajetória de ação comunitária, percebe-se a rápida ampliação 

do número de entidades que começaram a trabalhar com algum tipo de reserva 

financeira para pequenos projetos produtivos, com crescente adesão ao modelo 

de Fundo Rotativo Solidário (FRS). Durante a década de 1990, essa prática recebeu 

grande estímulo em decorrência da Ação da Cidadania contra a Miséria e pela 

Vida, campanha liderada por Herbert José de Sousa, conhecido como Betinho, 

em apoio a projetos de geração de renda, combate à fome e soberania alimentar. 

Nesse período, aumentaram significativamente os recursos da sociedade civil e da 

cooperação internacional para apoiar pequenos projetos comunitários. 

Para alcançar os seus fins, as Finanças Solidárias “são uma alternativa de 

democratização, não apenas de acesso ao crédito, mas de gestão e participação das 

pessoas no processo econômico, tendo ainda o potencial de promover a inclusão 
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[socio]financeira e o desenvolvimento endógeno das comunidades nos territórios”, 

conforme descrito no texto “Assessoria técnica em finanças solidárias”, da Rede CFES–

Nacional, em 2016 (página 78). 

Entre as principais características das finanças solidárias, destacada por este texto 

(página 79), estão: 

“• A rearticulação das ferramentas financeiras às noções de desenvolvimento do 

território, produção e organização comunitária/territorial; 

• Em oposição à finalidade especulativa do sistema capitalista, as finanças 

solidárias têm como finalidade viabilizar a economia solidária, organizada para 

promover o direito de produzir e viver de forma associativa e sustentável; 

• Articulação com as dinâmicas de construção das identidades e desenvolvimento 

dos territórios; 

• A não separação entre donos e usuários dos recursos financeiros, sendo os 

usuários dos recursos também donos/sócios/gestores, controladores das iniciativas 

de finanças solidárias; 

• A viabilidade e sustentabilidade de suas inciativas está baseada nas relações de 

confiança e no compromisso solidário que se estabelece entre os seus associados 

e beneficiários na execução das ações apoiadas pelas iniciativas das finanças 

solidárias e na autogestão dessas iniciativas”. 

 

Os Fundos Rotativos 

Solidários (FRS) 

Os FRS “são uma metodologia de apoio financeiro às atividades produtivas de 

caráter associativo mediante compromissos devolutivos voluntários, considerando 

formas flexíveis de retorno monetário ou de equivalência por produtos ou 

serviços, ou ainda, sem retorno, dirigidos para o atendimento de comunidades ou 
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grupos associativos produtivos que adotam princípios de gestão compartilhada 

e convivência solidária”, tal como definiram Ademar Bertucci e Roberto Alves 

Marinho da Silva, em texto de 2003. 

Por meio dos FRS, os grupos/empreendimentos solidários e comunidades investem 

seus próprios recursos e criam formas de empréstimos com prazos e reembolsos 

mais flexíveis e mais adaptados às 

condições das famílias. Com isso, 

Quer saber mais sobre as experiências de Fundos 

Solidários? Veja o vídeo Cordel Fundos Solidários 

do Nordeste, disponível em: <http://aspta.org. 

br/2011/07/cordel-do-fundo-solidario/>. 

Veja também o vídeo Fundos Solidários no 

Nordeste – “Tecendo Redes, entrelaçando vidas”, 

da Fundação Esquel, disponível em: <https:// 

www.youtube.com/watch?v=vheaC_m8bFQ>. 

quando se trata do uso monetário 

(com dinheiro), o financiamento é mais 

barato e mais acessível, favorecendo o 

acesso mais democrático ao crédito e 

estimulando a autonomia econômica 

e financeira dos participantes, como 

analisaram os estudos de João Roberto 

Lopes Pinto, Alzira Medeiros, Aline 

Mendonça e Gilberto Sztutman, no texto 

“Sistematização das experiências dos 

fundos solidários no âmbito dos Projetos do Convênio Banco do Nordeste (BNB) e 

Secretaria Nacional de Economia Solidária (SENAES/MTE)”, de 2007, publicado pela 

Fundação Esquel, em 2009. 

Um Fundo Solidário pode começar com dinheiro ou sem dinheiro. Pode ser organizado 

com trocas solidárias para fazer uma cisterna para guardar água para consumo e 

produção, ou para criar um banco de sementes ou resolver problemas de saúde. 

Podem também ser trocas de dias de trabalho para a colheita e o plantio... O fundo, ou 

as antigas caixinhas, são práticas antigas, vivenciadas por camponesas e camponeses 

e também nas comunidades quilombolas e nas periferias populares urbanas. 

http://aspta.org.br/2011/07/cordel-do-fundo-solidario/
http://aspta.org.br/2011/07/cordel-do-fundo-solidario/
http://www.youtube.com/watch?v=vheaC_m8bFQ
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Bancos Comunitários 

de Desenvolvimento 

“Bancos comunitários são serviços financeiros solidários, em rede, de natureza 

associativa e comunitária, voltados para a geração de trabalho e renda 

na perspectiva de reorganização das economias locais, tendo por base os 

princípios da economia solidária. Seu objetivo é promover o desenvolvimento 

de territórios de baixa renda, através do fomento à criação de redes locais de 

produção e consumo, baseado no apoio às iniciativas de economia solidária em 

seus diversos âmbitos, como: empreendimentos socioprodutivos, de prestação 

de serviços, de apoio à comercialização (bodegas, mercearias, mercadinhos, lojas 

e feiras solidárias), organizações de consumidores e produtores”, de acordo 

com a definição da Rede de Bancos Comunitários de Desenvolvimento, citada 

por João Joaquim de Melo Neto Segundo e Sandra Magalhães em “Bancos 

comunitários”, de 2009, página 21. 

Os bancos comunitários são de propriedade da comunidade, que também é 

responsável por sua gestão. No Brasil, a experiência pioneira é a do Banco Palmas, 

que inspirou a criação de outros similares. 

O Banco Palmas surgiu em 1998, na periferia de Fortaleza (CE), e foi criado 

pelo povo simples da favela do Conjunto Palmeira. Na época, esse conjunto de 

30 mil habitantes era uma comunidade que enfrentava graves problemas de 

habitação, saneamento, desemprego e desnutrição. Totalmente administrado 

pela comunidade, o Banco desenvolveu um sistema econômico próprio, que 

conta com linha de microcrédito alternativo (para produtores e comerciantes), 

instrumentos de incentivo ao consumo local (moeda social circulante – Palmas) 

e alternativas de comercialização (feiras e lojas solidárias), promovendo 

localmente geração de emprego e renda para diversas pessoas. Observa-se aí 
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a noção de solidariedade coletiva, como afirmam ainda João Joaquim de Melo 

Neto Segundo e Sandra Magalhães. 

Os Bancos Comunitários de Desenvolvimento criaram moedas sociais próprias que 

são reconhecidas como instrumentos de troca, de acordo com as relações sociais 

estabelecidas em âmbito local (bairro ou município). O poder de compra e/ou 

troca do circulante local vai depender dos pactos políticos e da ação dos sujeitos, 

mulheres e homens em seus territórios e, em especial, com as prefeituras. A moeda 

social é criada por cada banco e seu nome carrega uma identidade e legitimidade 

social relacionada ao seu processo de criação, no qual estão envolvidos movimentos 

sociais que têm interesse na construção do banco e da moeda. 

O banco deve ter lastro no Real, o dinheiro oficial reconhecido pelo Banco Central 

do Brasil. Para cada Real, o banco pode ter a mesma quantia em moeda social. Isso é 

importante para estabelecer a confiança entre quem investe no banco comunitário 

e pega a moeda social para fazer suas transações locais. O alcance da moeda vai 

depender da amplitude e poder das articulações sociais e político-institucionais, 

e isso é diferente em cada território. Esta estratégia visa aumentar a circulação 

de moeda com poder de compra no local e, com isso, criar meios para ampliar a 

produção e o consumo, dinamizando a economia local. 

Tomando o exemplo da experiência do Banco Palmas, João Joaquim de Melo Neto 

Segundo e Sandra Magalhães, no texto “Bancos comunitários”, de 2009, explicam 

que “a moeda palmas é indexada e lastreada em reais (1 palmas vale R$ 1), o que 

permite aos empreendimentos produtivos da comunidade, como indústria, 

comércio e serviços, fazerem ‘câmbio’ sempre que precisarem repor seus estoques 

com produtos não fabricados no bairro.” (página 22). Para que isso se efetive, os 

empreendimentos que aceitam a moeda social oferecem descontos de 2% a 15% 

para quem dela se utiliza em compras e serviços. 
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Os BCD oferecem vários serviços e as moedas são produzidas em papel moeda, 

com marca d’água, código de barra e número de série para evitar falsificação. Tais 

bancos são associações formais, similares a uma Organização da Sociedade Civil de 

Interesse Público (OSCIP) de microcrédito. 

 
Cooperativas de 

Crédito Solidário 

A cooperativa de crédito solidário é “uma associação autônoma de pessoas, de 

natureza civil e sem fins lucrativos, com forma e natureza jurídica própria, que 

atua como instituição financeira, constituída com a finalidade de propiciar crédito 

e prestar serviços financeiros aos seus associados, bem como contribuir para o 

desenvolvimento local ou territorial sustentável [...]” segundo a Rede CFES Nacional, 

em 2016, página 109. 

As cooperativas singulares de crédito são sociedades constituídas por pelo menos 

20 pessoas físicas e organizadas na forma de instituições financeiras que se 

destinam a estimular o desenvolvimento socioeconômico dos associados, mediante 

a formação de poupança e assistência financeira, além de prestar serviços 

inerentes à sua vocação societária e contribuir para o desenvolvimento sustentável 

das comunidades no âmbito de sua abrangência operacional. 

Considera-se uma cooperativa de crédito solidário aquela que tem, entre seus 

objetivos estatutários, a contribuição para o desenvolvimento local ou territorial 

sustentável por meio dos serviços de financiamento de atividades produtivas, 

a partir de uma lógica que busca reduzir as desigualdades sociais e territoriais, 

promover formas ambientalmente sustentáveis de produção e fomentar 

o consumo de produtos regionais, entre outras características. Ou seja, tais 

cooperativas não se restringem ao financiamento do consumo de seus associados. 
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Elas criam mecanismos e condições de orientação e acompanhamento do crédito 

para a produção. 

“No Brasil o cooperativismo de crédito iniciou em Nova Petrópolis/RS, no ano de 

1902, por iniciativa do Padre suíço Theodor Amstad que em conjunto com outras 

19 pessoas fundou a 1ª Cooperativa de 

Para complementar conhecimentos sobre as 

finanças solidárias, sugerimos a leitura do 

texto “Assessoria técnica em finanças solidá- 

rias”, no livro Referenciais metodológicos de 

formação e assessoria técnica em economia 

solidária, da Rede CFES-Nacional, 2016, pági- 

nas 71 a 124. 

Crédito da América Latina”, segundo 

Marcos Antônio Henriques Pinheiro, 

em Cooperativas de crédito: História da 

evolução normativa no Brasil, publicado 

em 2008, página 27. 

Entre as três modalidades de finanças 

apresentadas, as cooperativas de 

crédito são as de menor expressão no 

Nordeste. Neste texto não iremos nos deter sobre essa experiência, pois não foram 

feitas pesquisas-ação sobre essas práticas. 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 

As práticas de 

economia solidária 

no nordeste 

e a reciprocidade 
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Aqui vamos nos apegar de forma especial ao Nordeste, o que nos remete a 

revisitar as práticas de organização política e econômica dos povos originários 

e comunidades tradicionais que 

Se estiver interessada e interessado em estu- 

dar mais sobre isso, sugerimos a leitura dos 

cadernos “Autogestão” e “Povos Originários e 

Tradicionais”, desta coleção. 

historicamente habitam esta região. 

A reciprocidade nas sociedades 

camponesas no NE do Brasil 

caracteriza-se por relações recíprocas 

na família; inter-relações entre 

gerações; prestações mútuas entre vizinhos; inter-relações no nível da 

comunidade; inter-relações nos mercados ou o lugar do mercado na promoção 

da reciprocidade, segundo Eric Sabourin, que vem estudando o assunto e, em 

2011, publicou Sociedades e organizações camponesas: uma leitura através da 

reciprocidade. É por meio da reciprocidade que se vivenciam a solidariedade 

e a cooperação historicamente, assentadas na confiança e na relação de 

proximidade. 

Consideramos que as experiências mais marcantes das relações de 

reciprocidade são os mutirões e os fundos rotativos solidários. Para que se 

entendam as relações socioeconômicas da economia solidária no Nordeste, é 

preciso observar a cultura de trabalho dos povos e comunidades tradicionais 

e como esta se apresenta no trabalho artesanal, na gestão comunitária, na 

relação tempo e espaço, com a natureza e no comportamento com os mercados 

de trocas de bens e serviços, com dinheiro e sem dinheiro. 

O historiador Eric Hobsbawm escreveu no livro A era das revoluções que “a 

primeira Revolução Industrial, no século XVIII, assinala uma transformação 

radical” (página 14). Karl Polanyi, que estuda a antropologia econômica, também 

fala nesse mesmo sentido em A grande transformação: as origens de nossa 
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época, livro publicado no Brasil em 2000. Ele afirma que a Revolução Industrial 

foi uma transformação tão violenta que expulsou dos territórios grande 

número de trabalhadores e trabalhadoras, quebrando seus vínculos sociais 

e destruindo a sua cultura, levando à miséria, à loucura e ao suicídio. Para 

este autor, “esta grande transformação” representa a modernidade ocidental, 

com a quebra da pluralidade dos princípios da economia e a autonomização 

do mercado, que se descolou dos outros princípios econômicos, como a 

reciprocidade, a domesticidade e a redistribuição. Este processo aconteceu 

na Inglaterra, na Alemanha, na França, nos Estados Unidos e também no 

nosso continente, embora com diferenças profundas que marcam a relação 

do colonialismo com sua política de ocupação territorial e submissão dos 

povos originários nativos no século XV e XVI, bem como às estratégias de 

desenvolvimento a partir do século XX, após a II Guerra Mundial. 

Ao longo da história do Brasil, persiste um processo de conflito e de resistência 

dos povos originários, que se soma à luta dos povos africanos sequestrados de 

suas terras e comunidades, engrossada por camponeses pobres que migraram 

da Europa para cá. Essas mulheres e esses homens resistem nas comunidades, 

assentamentos, vilas e favelas. 

As práticas de reciprocidade são próprias das relações de proximidade dos 

povos tradicionais e originários. No território ‘ameríndio’, a reprodução social 

da vida não distingue natureza de ser humano e o sustento de todos deve ser 

visto como algo sagrado. Assim, a natureza, a terra, a água, os animais etc. 

não podem ser vistos como recursos econômicos porque não são mercadorias. 

Mercadoria é coisa da visão do branco ocidental. 

Este povo nativo praticava e ainda pratica o mutirão. Todos e todas trabalham 

para a sobrevivência de toda a coletividade. Embora a invasão cultural tenha 
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quebrado alguns laços e identidades, podemos dizer que estes povos são os 

guardiões de saberes fundamentais à sustentabilidade do planeta. 

Algumas práticas extremamente significativas desse modo de vida e 

organização foram vividas no século XIX e início do século XX em Caldeirão de 

Santa Cruz do Deserto, no Ceará, e em Canudos, na Bahia, através da partilha 

justa e solidária dos frutos do trabalho, mas essas comunidades foram 

brutalmente perseguidas e dizimadas pelos governos da época e seus aliados: 

os latifundiários. 

Canudos, situada no sertão da Bahia, reuniu, no final do século XIX, por 

volta dos anos 1890, logo após a Proclamação da República, pessoas que 

buscavam novos horizontes, animadas por uma fé cristã em busca de uma 

terra prometida que lhes desse condições de vida digna. Elas buscavam uma 

organização social orientada por valores religiosos, sob a liderança do beato 

Antônio Conselheiro, que considerava que todos deveriam trabalhar para 

garantir a vida de todos. A comunidade construiu sua economia com base na 

agricultura camponesa e no comércio 

local. Negava-se a pagar impostos ao 
Se alguém tem maior curiosidade sobre o as- 

sunto, sugerimos assistir ao filme Guerra de 

Canudos, dirigido por Sérgio Rezende. 

Estado, visto que deste não recebia 

nenhuma proteção. Tentou praticar 

a igualdade nas relações sociais e 

defendia a justiça social. Foi destruída 

por forças armadas de vários estados do Brasil, em aliança com latifundiários. 

Não foram poupados nem crianças e velhos. Todos foram dizimados e tiveram 

suas casas queimadas, bem como toda a produção e as instalações existentes. 

A comunidade do Caldeirão de Santa Cruz do Deserto, no Ceará, foi instalada no 

início do século XX pelo beato José Lourenço, um fiel seguidor do padre Cícero. 
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As terras, distantes 33 quilômetros do Crato, foram doadas pelo líder religioso, 

segundo conta Regis Lopes em O massacre do Caldeirão, livro publicado em 

2016. Segundo ele, Canudos não chegou a vivenciar a prática de igualdade como 

no Caldeirão. “Com a grande seca de 1932, mais pessoas chegaram ao local. O 

grupo só crescia. Geralmente se coloca o Caldeirão como fato importante da 

história do Ceará. Mas não é apenas um fato importante para a história do 

Ceará ou do Brasil. É importante para a história da humanidade. Não é um 

fenômeno regional. É o lugar onde se praticou o cristianismo da forma mais 

radical, mais legítima. Entre 1936 e 1937 ocorreu uma das perseguições mais 

ferrenhas da história cearense. Casas foram queimadas, camponeses foram 

mortos, pessoas fugiram para dentro das matas”, registra o autor na página 87 

da obra mencionada. As forças do latifúndio perseguiram de maneira ferrenha 

e destruíram com armas uma tentativa de autonomia política e cultural dos 

povos que ali se juntaram. Naquele lugar, o povo tinha terra produzindo cereais 

e frutas, que eram divididos igualmente entre camponses e camponesas. Era 

um contraste grande com as situações vizinhas das fazendas de latifunidários. 

Essas experiências das comunidades tradicionais camponesas têm servido de 

exemplo às lutas libertárias. 

https://pt.wikipedia.org/wiki/Cereal
https://pt.wikipedia.org/wiki/Fruta
https://pt.wikipedia.org/wiki/Fazenda
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As finanças  solidárias 

e a educação popular 

As finanças solidárias constituem-se em espaços concretos de reconhecimento 

e valorização do saber popular e de produção de conhecimento. Trata-se 

da visão de uma outra economia, que constitui, na verdade, um projeto de 

sociedade “que implica novos valores, acentuando o papel da educação popular 

em seu caráter participativo, contestatório, alternativo e alterativo”, conforme 

escreve Moacir Gadotti, na página 26 do livro Economia solidária como práxis 

pedagógica, de 2009. 

A educação popular tem sido vista na sua expressão latino-americana como 

resultado das lutas sociais e políticas dos povos oprimidos e explorados para 

transformar sua realidade e condição de vida e também para construir uma 

outra ideia de educação. Podemos dizer que são exemplos dessas lutas a 

criação de uma educação libertadora, animada pelas Comunidades Eclesiais 

de Base (CEBs), a educação do campo, as experiências de educação de adultos 

no combate ao analfabetismo, entre outras. Como podemos ver, são diferentes 

práticas que buscam a construção de uma outra educação, relacionada com 

os conhecimentos e fazeres de uma outra proposta de sociedade, com uma 

outra visão de mundo. Assim, a educação popular busca romper com a visão 

elitista de que só tem conhecimento e educação quem vai para a escola e, 

principalmente, se for técnico ou doutor, homem e branco. Como diz Carlos 

Rodrigues Brandão, a educação é uma construção social e, portanto, precisamos 

pensar qual educação queremos para a economia solidária, a fim de construir 

um “outro mundo necessário e possível”. Nós, educadoras e educadores 

da economia solidária no Nordeste, optamos pela educação popular, 

comprometida com a busca de respostas capazes de transformar nosso mundo 
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e de construir outra economia e outras relações entre homens e mulheres e 

destes com a natureza. 

A educação popular, na ideia de Paulo Freire, se faz popular pelo potencial de 

organização da classe trabalhadora e possui em sua essência a contestação do 

sistema político e da ordem econômica vigente. Essa teoria foi incorporada por 

grupos de educadores e educadoras, militantes e trabalhadores e trabalhadoras 

dos movimentos populares para embasar suas práticas educativas e se fez 

também transformadora pelo teor político no trabalho educativo. 

As finanças solidárias compreendem um processo educativo que permite olhar 

criticamente o mundo financeiro convencional (dos bancos, das financeiras, 

das compras a crédito com cartão etc.). A vivência em um Fundo Rotativo, num 

Banco Comunitário ou numa Cooperativa de Crédito é um fazer pedagógico 

constante, pois é necessário reinventar as formas de organizar a atividade 

econômica, compreender as relações de trabalho entre homens e mulheres e 

suas diferenças, as relações com o ecossistema, socializar as aprendizagens das 

iniciativas, enfrentando no dia a dia um sistema produtivo regido pelos valores 

da competição e do sucesso individual. 

“A prática da economia solidária, no seio do capitalismo, nada tem de natural. 

Ela exige dos indivíduos que participam dela um comportamento social 

pautado pela solidariedade, e não mais pela competição”, escreveu Paul Singer, 

em 2005, no texto “A economia solidária como ato pedagógico”, página 15. 

Para enfrentar esses desafios, precisamos refletir sobre nossas ações e delas 

retirar nossos ensinamentos, aprendizagens e conhecimentos. Essas práticas 

sempre têm um forte sentido educativo, pois são muito reveladoras das 

contradições e conflitos por que passam as pessoas, comunidades e associações, 
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quando lidam com o trabalho comunitário e coletivo, com relação a dinheiro, 

consumo exagerado, desperdício, e por aí vai...Essas experiências exigem de nós 

elaboração, construção e desconstrução de alguns valores. As ações educativas 

devem estar coladas a estas iniciativas como forma de contribuir para que as e 

os participantes sejam responsáveis por definir o que fazer, como fazer e para 

onde ir. Nessa perspectiva, os métodos de investigação sobre a realidade de 

nosso trabalho e as ferramentas pedagógicas e didáticas que usamos precisam 

estar em sintonia com a nossa visão de educação popular. 

 

A pesquisa-ação como 

estratégia para a produção 

de conhecimentos na 

educação popular em 

economia solidária 

Para Michel Thiollent, a pesquisa-ação é um método para conceber e organizar 

uma pesquisa social que visa buscar conhecimento para a ação coletiva. Desta 

forma, supõe uma participação dos interessados e interessadas na própria 

pesquisa, organizada em torno de uma determinada ação, planejada para gerar 

mudanças dentro da situação investigada, conforme registra este autor no 

livro Metodologia da pesquisa-ação, de 2011. Assim, a pesquisa-ação é o meio de 

produzir conhecimentos que ampliem a capacidade de agir para transformar a 

realidade em que se vive. 

Com esta perspectiva, as equipes das duas pesquisas-ação que nos inspiram 

neste texto construíram uma orientação metodológica com os sujeitos, 

mulheres e homens envolvidos nas experiências de finanças solidárias, sendo 

5 famílias camponesas que compõem o Fundo Rotativo Solidário de Suínos da 
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comunidade de Tobias Ribeiro, em Juarez Távora, na Paraíba, e as conselheiras 

e conselheiros que integram o Conselho Gestor do Banco Rede Opala, em Pedro 

II, no Piauí, composto por associações vinculadas à Igreja Católica, como a Obra 

Kolping, os assentamentos da reforma agrária, comerciantes locais, artesãs e 

artesãos, além de órgãos da Prefeitura. 

Partindo dessa compreensão, de modo geral, foram postas em prática algumas 

ferramentas pedagógicas, como oficinas para construção do resgate coletivo 

da trajetória de cada experiência, construção de linha do tempo, realização 

de leituras e estudo de documentos e textos (atas, fotos, entre outros), tudo 

isso objetivando o maior envolvimento e participação dos sujeitos, homens 

e mulheres. As equipes de pesquisa ressaltaram nos respectivos relatórios a 

importância de encontros coletivos como espaços de diálogo e argumentação 

para analisar a realidade, compartilhar saberes e elaborar ações. 

A seu modo e tempo, cada pesquisa construiu objetivos para responder 

a questões de imediato ou de médio e longo prazos, visando criar meios 

dignos para a reprodução da vida a partir do conhecimento local e de seus 

recursos materiais. Deste processo, temos como resultado a reflexão política 

e metodológica de cada experiência isoladamente, com a identificação de 

seus potenciais e dos desafios a serem superados e, ainda, a construção 

de estratégias e ações de fortalecimento das mesmas em seus territórios. 

Apresentaremos nas páginas seguintes alguns debates e questões que são 

relevantes sobre estes estudos. 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 

A pesquisa-ação 

“Fundo Rotativo 

Solidário entre os 

criadores de suínos no 

agreste paraibano” 
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As educadoras que realizaram esta investigação tomaram como referência para a 

pesquisa-ação o conceito de Fundos Rotativos Solidários elaborado por José Camelo da 

Rocha e José Waldir de Sousa Costa, no texto “Fundo Rotativo Solidário: instrumento 

de promoção da agricultura familiar e do desenvolvimento sustentável no semi- 

árido”, publicado em 2005. Esses autores entendem os “Fundos Rotativos Solidários 

(FRS) enquanto mecanismo de mobilização e valorização social da poupança 

comunitária, assumem a forma de gestão compartilhada de recursos coletivos. 

[...] O termo ‘solidário’ confere um novo sentido de sociedade, com estilo e valores 

concebidos e apropriados localmente, mas abertos à interação com outros grupos e 

ideais e contrapondo-se às realidades políticas e econômicas excludentes.” (página 13). 

A pesquisa-ação sobre o Fundo Rotativo Solidário entre os criadores de suínos coloca 

a seguinte pergunta mobilizadora para a investigação: qual a importância do fundo 

rotativo solidário para as famílias agricultoras e a comunidade? Talvez, para algumas 

pessoas, esta possa parecer uma pergunta simples demais para uma pesquisa-ação 

e, para outras, até mesmo uma pergunta óbvia. Talvez para as famílias envolvidas 

não haja dúvidas. A quem se dirige então o argumento? A qual público querem que 

chegue a sua experiência? Aqui reside um dos sentidos da pesquisa-ação, que é 

gerar e ampliar conhecimentos, a partir de um processo de argumentação coletiva 

sobre a ação e o contexto onde se desenvolve a experiência, para favorecer a maior 

capacidade de intervenção social dos sujeitos na sua realidade e criar pontes com 

outras localidades e sujeitos. É o que pretendemos abordar nas futuras linhas. 

 

Quando e como surgiu o 

Fundo Rotativo Solidário 

As pesquisadoras Andreza Alves e Maria José Felipe Filha são agricultoras e técnicas 

extensionistas da agroecologia do brejo paraibano. Ao escreverem o relatório 
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da pesquisa, registraram na página 1 que a experiência dos fundos solidários 

na Paraíba “surgiu no ano de 1993, no Cariri Paraibano, mais precisamente na 

Comunidade Rural de Caiçara, município de Soledade”. Ainda de acordo com as 

pesquisadoras, o fundo tinha como objetivo “criar uma forma de disponibilizar 

recursos financeiros destinados à construção de cisternas de placas, já que 

os municípios vinham enfrentando problemas no abastecimento de água, 

relacionados a uma forte seca, e falta de infraestrutura que suportasse um logo 

período de estiagem”. 

No rastro da experiência pioneira no Brejo, nasceu em 2010 o grupo produtivo da 

comunidade Tobias Ribeiro, com o apoio do Projeto de Geração de Renda Vencer 

Juntos. As redes de proximidade e os laços de amizade e confiança existentes 

entre estas famílias de camponeses e a comunidade com a Pastoral da Criança da 

Arquidiocese de Guarabira – PB permitiram o apoio para criar o FRS por meio do 

referido projeto. Vemos aqui a definição bem clara dos laços de reciprocidade. 

 
A organização, os objetivos 

e a importância do Fundo 

A Pastoral da Criança/Projeto Vencer Juntos fez a doação inicial dos recursos para 

que cada família comprasse os porcos com carência de 6 meses para começar a 

devolução. Todos devolveram os recursos ao grupo após a venda dos animais. E 

assim se deu a constituição do fundo. De acordo com Andreza e Maria José, essas 

famílias passaram a ter uma pequena criação de suínos nos quintais de suas casas 

ou em seus sítios. 

Esta região da Paraíba tem um histórico de criação desses animais e essas pessoas 

herdaram o conhecimento de seus pais. Por isso a moeda social do fundo gira 

em torno deste tipo de criação. Ou seja, o fundo potencializou um conhecimento 
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local e valorizou o saber e a tecnologia existentes para criar novas possibilidades 

de dinamizar a economia de base familiar e, com isso, expandir as condições de 

geração de trabalho para as pessoas da família, incluindo as e os jovens. Reside 

nesta questão, de acordo com a análise da pesquisa-ação, a importância do FRS. 

A importância do fundo está em responder à necessidade das famílias de ficar na 

sua terra, junto com suas filhas e filhos jovens, melhorar a alimentação, superar 

os problemas de saúde e, ainda, ter acesso à educação do campo. Existe uma 

preocupação com a migração das e dos jovens, com seu futuro e perspectivas, pois 

“muitos jovens que atingem o ensino superior não querem ficar presos ao trabalho 

na ‘roça’ ou voltar para o assentamento de origem, pois muitos não enxergam o 

potencial produtivo de suas terras para a geração de renda”, conforme o Relatório 

da pesquisa do Fundo Rotativo Solidário entre os criadores de suínos (página 4). 

De acordo com as educadoras responsáveis pelo estudo, na página 5 do relatório 

citado: “A venda da carne proveniente dessa criação é realizada no açougue, 

devidamente fiscalizado pela vigilância sanitária e pelo fisco municipal. Com o 

trabalho coletivo conseguiram instalar um abatedouro comum e uma câmera fria 

e um frigorífico na cidade onde fornecem carne suína de boa qualidade e sem uso 

de aditivos na ração”. 

A pesquisa aponta que esta experiência aumentou a renda monetária das famílias 

envolvidas e tem trazido benefícios aos consumidores e consumidoras locais, por 

estar oferecendo um produto de origem local e controlado a um preço justo. A 

renda obtida com a comercialização de suínos tem garantido a sobrevivência das 

famílias e sua permanência na terra e na comunidade. 

Entendemos que a renda monetária obtida é a poupança das famílias. Este tipo 

de criação de animais representa uma tradição na constituição de poupança 
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na economia camponesa. Ou seja, os animais são criados e vendidos em um 

determinado período para cobrir despesas emergenciais, fazer investimentos e 

celebrar nascimentos e casamentos, entre outros eventos. 

Ao observar a participação dos camponeses e das camponesas em reuniões do 

FRS, as educadoras agricultoras paraibanas afirmam, no relatório da pesquisa: 

“percebemos que a maioria tem plena consciência da importância de seu papel 

para manutenção e funcionamento dos fundos. Percebemos que o fundo rotativo 

solidário tem construído valores relevantes dentro da comunidade, entre os quais 

destacamos o trabalho em mutirão, sendo solidário uns com os outros” (página 4). 



 

 

resumo da pesquisa-ação  

Agricultura familiar com base nos Fundos 

Solidários da criação de suínos na Paraíba 

maria josé felipe 
filha e andreza alves 
rodrigues guimarães 

 
 

O Fundo Rotativo Solidário é uma forma de ampliar a capacidade econômica 

das agricultoras e dos agricultores, melhorar as condições de trabalho, em 

especial, o trabalho em mutirão, construindo valores relevantes através da 

solidariedade dentro da comunidade, ampliando a confiança de uns com 

os outros. Assim, a pesquisa-ação elegeu a pergunta: Qual a importância do 

Fundo Rotativo Solidário para seus participantes e o que é significativo em 

suas práticas? 

 
Os Fundos Rotativos Solidários (FRS) surgiram no Cariri paraibano, em 1993, 

na Comunidade Rural de Caiçara, município de Soledade. Com sua expansão, 

vêm sendo utilizados por vários outros grupos, a exemplo dos criadores e das 

criadoras de suínos da comunidade Tobias Ribeiro, em Juarez Távora, Paraíba. 

 
Do ponto de vista teórico, concordamos com as contribuições de José Camelo 

da Rocha e José Waldir de Sousa Costa, que veem o FRS como mecanismo de 

mobilização e valorização social da poupança comunitária e da gestão com- 

partilhada de recursos coletivos. 

 
Através do relato de experiência do grupo da Comunidade de Tobias Ribeiro, 

composto por famílias agricultoras, pudemos conhecer a rica metodologia de 
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funcionamento do fundo e sua importância na atividade produtiva econômica 

da comunidade. O grupo recebe acompanhamento de entidades que atuam na 

educação popular em economia solidária e na agroecologia, refletindo sobre os 

instrumentos de finanças solidárias, a autogestão e o fortalecimento das pes- 

soas e das famílias agricultoras. 

 
Ao realizar a pesquisa-ação, coletamos informações nos registros encontra- 

dos com o grupo, como relatórios e atas, e nas entrevistas individuais e reu- 

niões realizadas. 

 
A pesquisa revelou que foi por meio do trabalho coletivo que as famílias au- 

mentaram seus rebanhos de suínos, com a definição de critérios de acesso e 

de aquisição e manejo dos animais. Elas potencializaram o FRS ao construir 

alternativas integradas de comercialização e beneficiamento e ao instalar um 

abatedouro, com uma câmara fria e um frigorífico, que fornece à população do 

município carne suína de boa qualidade, sem uso de aditivos na ração. 

 
As e os integrantes do grupo revelam ter consciência da importância de seu 

papel para a manutenção e funcionamento do FRS e o veem como uma ex- 

periência de solidariedade e confiança que promove o bem das produtoras e 

produtores e consumidoras e consumidores. Percebemos que ali existe uma 

vivência da autogestão por meio da realização de tarefas de forma organizada, 

distribuídas de forma igual entres os membros do grupo, desde o processo de 

criação, abate e refrigeração até o ponto de venda, gerando, assim, uma renda 

solidária para todo o grupo. 
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A pesquisa-ação 

“As relações e 

interações entre o 

banco comunitário 

e a comunidade” 
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O Conselho Gestor e a entidade gestora do Banco Rede Opala, núcleo de condução 

da pesquisa-ação, após alguns debates e diagnósticos sobre a realidade do banco, 

fizeram as seguintes perguntas: qual a comunicação que precisa ser construída 

entre o banco e os sujeitos que constroem a economia local, em especial, com as 

agricultoras e os agricultores do município de Pedro II? Como quebrar a resistência 

do comércio local em aceitar a moeda social opala? 

A pesquisa teve como principal questão norteadora as dificuldades de visibilidade 

e divulgação (comunicação) dos serviços prestados pelo banco comunitário e 

de sua moeda social na região onde está inserido. Participaram deste processo 

representantes de diversos órgãos públicos e entidades ligadas ao movimento 

de economia solidária do Colegiado do Território dos Cocais, conforme registram 

Mauro Rodrigues da Silva, Maria Claudina dos Santos Oliveira e Tatiana Torquato 

no Relatório da pesquisa-ação As relações e interações entre o banco e a 

comunidade, abril de 2016. 

Como construir uma ação local em rede, com uma diversidade tão grande de 

participantes? A construção de um banco comunitário é complexa por envolver 

sujeitos distintos, como associação de agricultoras e agricultores, associação de 

artesãs e artesãos, prefeitura, comerciantes locais, entre outros. O que pode levar 

a uma construção conjunta? Entendem alguns que é a descoberta do poder do 

consumidor e da consumidora. Entendem outros que é o aumento da produção 

local com maior arrecadação fiscal pelos órgãos públicos. Enfim, podem existir 

diferentes estratégias de acordo com a formação socioeconômica e a cultura do 

território e, principalmente, a possibilidade de construir pactos que contemplem os 

objetivos de todos e todas. 

O Banco Rede Opala foi criado em 2012 e atua junto à comunidade na promoção 

do desenvolvimento local, instalando-se como correspondente bancário do Caixa 
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Aqui, órgão vinculado à Caixa Econômica Federal. Esta atividade permite ao Banco 

angariar alguns recursos com a obtenção de um percentual por cada operação de 

serviços prestados e por intermediar o pagamento de algumas contas. 

Mobilizado pela articulação em torno da experiência do Banco Palmas (CE), um 

banco comunitário de desenvolvimento orientado pela necessidade de criar uma 

‘rede local de prossumidores’, em que cada morador e moradora é, ao mesmo 

tempo, produtor e produtoraa, consumidor e consumidora e ator social de 

transformação, o Banco Rede Opala se insere na Rede de Bancos Comunitários de 

Desenvolvimento em 2014. 

Entenderam o pesquisador Mauro Rodrigues e as pesquisadoras Maria Claudina e 

Tatiana Georgina que, para criar um diálogo e dar visibilidade à ação do Banco Rede 

Opala, seria necessário repensar a divulgação do Banco e a importância da moeda 

social para o comércio local. Vale ressaltar que esse desafio está presente em todas 

as experiências de finanças solidárias e nos leva a pensar sobre que comunicação 

realizamos com as pessoas, comunidades e grupos que participam de nossas 

experiências de finanças solidárias. 

Algumas vezes confundimos comunicação com marketing. E, por sua vez, o 

marketing está vinculado a uma ideia de produto e a uma determinada relação 

com as consumidoras e os consumidores na qual tudo é mercadoria. 

A comunicação popular para aproximar a ação do BCD precisa estar diretamente 

ligada ao entendimento de que, através dela, podemos aprender, trocar 

informações, refazer leituras, multiplicar conhecimentos e aprofundar as relações 

de transparência e gestão compartilhada. 
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Para vivenciar a economia solidária, precisamos estar interligados e em sintonia, 

com confiança, cooperação e solidariedade, de modo a assegurar a construção de 

nossos objetivos. 

“Nas finanças solidárias, a participação das pessoas no processo de decisão do 

banco é importante para o desenvolvimento local. Sendo o Banco Rede Opala 

um BCD, precisa atuar diretamente na construção de relações diferentes da 

relação financista praticada pelos bancos convencionais. Porém, há dificuldades 

para tornar o banco mais próximo dos produtores e produtoras e consumidores 

e consumidoras e de aceitação da moeda social pelo comércio local”, explica o 

resumo da pesquisa, disponível no final deste caderno. 

Entende-se que esta pesquisa-ação está em curso e segue com as ações no 

sentido de identificar os motivos para que a moeda Opala não seja usada mais 

amplamente no comércio local, além de buscar estruturar as diferentes estratégias 

de participação dos sujeitos sociais no conselho gestor do banco. 

De acordo com o debate proporcionado pela pesquisa-ação, alguns conselheiros e 

conselheiras consideram que “o banco tem colaborado e muito com os pequenos 

empreendimentos no fortalecimento de seus negócios, na valorização de seus 

produtos e na divulgação dos mesmos, o que traz para discussão a importância 

de revitalizar este processo”, conforme registrado na página 9 do relatório da 

pesquisa. Outras pessoas consideram que “o banco ajuda as comunidades a se 

desenvolverem visando ao seu bem comum”, como atesta o relatório na página 11. 



 

 

resumo da pesquisa-ação  

As relações e interações entre banco 

comunitário e a comunidade 

mauro rodrigues da silva, 
m. claudina dos s. oliveira 
e tatiana g.m. torquato 

 
 

As finanças solidárias integram um conjunto de ações que, ao serem vivencia- 

das, nos transformam e nos humanizam. Por esse motivo, decidimos investigar 

os desafios presentes na interação entre a comunidade de Pedro II, no Piauí, 

Território dos Cocais, e o Banco Rede Opala, que tem a moeda social Opala em 

circulação local. 

 
O Banco Rede Opala tem inspiração na experiência do Banco Comunitário de 

Desenvolvimento, Banco Palmas (CE), que se orienta pela noção de solidarieda- 

de coletiva e pela necessidade de criar uma rede local de prossumidores, em que 

cada morador e moradora é, ao mesmo tempo, produtor e produtora, consu- 

midor e consumidora e ator social de transformação. 

 
Nas finanças solidárias, a participação das pessoas no processo de decisão do 

banco é importante para o desenvolvimento local. Sendo o Banco Rede Opala 

um BCD precisa atuar diretamente na construção de relações diferentes da re- 

lação financista praticada pelos bancos convencionais. Porém, há dificuldades 

para tornar o banco mais próximo dos produtores e produtoras e consumido- 

res e consumidoras e de aceitação da moeda social pelo comércio local. 
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Ana Dubeux, Alzira Medeiros, Monica Vilaça e Shirley Santos nos apoiaram 

nesta jornada com referenciais teóricos e metodológicos sobre a construção de 

conhecimentos a partir da experiência no chão de vida e trabalho e no sentido 

de pensar estratégias de comunicação popular fora do marketing empresarial. 

 
A oficina realizada foi um espaço de aprendizado, com intercâmbio de expe- 

riências entre as agricultoras e agricultores familiares, artesãs e artesãos locais, 

para resolver problemas cotidianos, revelar e valorizar as riquezas locais e ter- 

ritoriais, os saberes e fazeres da comunidade, visando ao fortalecimento das 

suas atividades e da economia solidária. 

 
Compreendemos que o envolvimento dos sujeitos da ação é condição para 

a construção de novas relações. Mas envolver no sentido íntegro da palavra: 

pensar juntos, fazer juntos, e cada um falar e ser entendido por todos. Sentir 

isso na prática, vivenciar essa construção de novas relações é bem diferente 

do que apenas entender e compreender teoricamente os laços de confiança e 

solidariedade. 

 
Assim, a pesquisa-ação buscou contextualizar a ação do Banco Rede Opala no 

território e criar estratégias para dar visibilidade ao uso da moeda social, prin- 

cipalmente para tornar mais popular os serviços prestados pelo BCD, por meio 

de ações educativas e de sensibilização junto a várias organizações e movi- 

mentos sociais, mas, principalmente, junto a quem está necessitando da moe- 

da social Opala. 
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As práticas de finanças solidárias pesquisadas, assim como as demais experiências 

vividas Nordeste afora, são manifestações de solidariedade coletivas nestes 

territórios. Reavivam o sentimento de cumplicidade e respeito, originários de uma 

cultura ancestral, que, apesar das desigualdades estruturais nas relações sociais, 

ainda persistem. 

A interação entre as experiências de economia solidária e seus participantes 

gera aprendizagens que possuem muitos significados. A participação efetiva dos 

sujeitos da pesquisa mulheres e homens, ocorre se for direcionada a algo em 

comum, estabelecendo proximidade entre as pessoas e gerando processos de troca 

de saberes. 

O amadurecer das práticas de autogestão apresenta-se como necessidade 

permanente nas experiências de finanças solidárias. Essa é uma realidade 

pertencente à maioria delas, como foi revelado pelas duas pesquisas, e é também a 

realidade da maioria das experiências de economia solidária. É preciso enfrentar a 

falta de preparo em lidar com os conflitos de interesses, a cultura individualista e a 

ausência de visão coletiva de desenvolvimento. 

Não é possível mudar a produção/comercialização/consumo sem um amplo 

trabalho educativo, acompanhado de uma comunicação que dialogue com a 

cultura local e reflita as necessidades e aspirações de um mundo melhor e mais 

justo dos e das integrantes de iniciativas econômicas solidárias. 

Para a consolidação das experiências de finanças solidárias, esse processo de 

aproximação entre os membros aprofunda as relações de confiança, tornando-se 

propulsor e viabilizador da democracia e da transparência, fortalecendo os vínculos 

e contribuindo diretamente para o êxito de tais iniciativas. 
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Frente ao debate gerado pelas pesquisas-ação e pela reflexão presente no 

movimento de economia solidária, considera-se que: 

• Os fundos rotativos organizam poupanças comunitárias geridas coletivamente, 

que proporcionam tanto apoio aos seus membros como à comunidade, 

privilegiando principalmente as agricultoras e os agricultores familiares, a 

agroecologia e as mulheres e jovens, segmentos prioritários para as experiências 

de finanças solidárias. 

• Os bancos comunitários de desenvolvimento têm como principal objetivo a 

reorganização das economias locais, apropriação dos meios de produção e 

financeiros, através do crédito, e autogestão na produção do desenvolvimento de 

determinado território. 

Assim como descrito na Carta dos Fundos Solidários do NE, de 2013, e ampliando 

aqui a concepção para o conjunto das finanças solidárias, estas “são práticas 

e processos de gestão coletiva de recursos, voltados para a sustentabilidade 

local e territorial e para a mobilização social e que se constituem como 

espaços geradores de riquezas e saberes que têm se estabelecido como 

importante Escola de Libertação e Espaço de Resistências, onde está sendo 

gestado outro modelo de desenvolvimento, e provocando a ampliação da 

democracia para o nível da participação efetiva. Se constituem em Patrimônio 

das Comunidades, o que evidencia grande contribuição para o fortalecimento 

da soberania e segurança alimentar, hídrica e nutricional, para a agroecologia 

e para a economia solidária. Garantindo ainda o protagonismo e autonomia 

das mulheres e jovens e demais sujeitos envolvidos”. Isso também ficou 

demonstrado nas duas pesquisas-ação realizadas. 
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A Conferência Temática “Economia e democracia: políticas de financiamento, 

finanças solidárias e ambiente institucional para a economia solidária”, realizada 

em maio de 2014, deixa claro no documento final que “Quando propomos a 

construção de outra economia, a partir dos princípios da economia solidária, 

estamos falando ao mesmo tempo de economia e democracia. Uma primeira 

dimensão dessa relação diz respeito à democratização da riqueza produzida 

socialmente que, no capitalismo, é expropriada dos trabalhadores de forma privada 

e em nome da multiplicação do lucro de poucos. Na economia solidária, a defesa do 

trabalho associado impõe uma visão radical de apropriação coletiva dos processos 

e meios de produção, e do trabalho como centro da produção do bem viver. Aqui, a 

ideia de democracia não se limita ao que se considera sua dimensão política, mas 

como princípio de igualdade, que deve basear a economia, o estado e a vida em 

sociedade”. (página 4) 

Por que não investir recursos públicos e criar ambiente normativo adequado para 

promover a inclusão financeira da população de  uma  maneira  emancipatória, 

com desenvolvimento territorial, a partir dos princípios da Economia Solidária? 

O que vemos é que o Estado fornece tudo o que é necessário para manter o sistema 

financeiro capitalista funcionando de uma maneira estável, principalmente em 

momentos de dificuldades. 

Seguindo uma proposição da articulação dos fundos solidários, a Conferência 

Nacional Temática “Economia e democracia”, já mencionada, definiu que os 

programas de políticas públicas de apoio às finanças solidárias devem conter os 

seguintes parâmetros e diretrizes: 
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“• Sejam construídas a partir do acúmulo das experiências e práticas de Fundos 

Solidários, Banco Comunitários e Cooperativas de Créditos Solidário, existentes 

nas suas mais diferentes formas de manifestação e que sejam promotoras do 

protagonismo e do fortalecimento da cidadania dos sujeitos coletivos, grupos, 

comunidades, trabalhadores, garantindo a participação nos espaços de decisão e 

controle social; 

• Possibilitem a integração com as demais políticas e a articulação entre os três 

níveis de Estado: federal, estadual e municipal; 

• Incorpore a concepção de Desenvolvimento Sustentável e Solidário: econômico, 

social, cultural, ambiental e político; 

• Disponibilize fontes de recursos diversificadas, asseguradas em orçamento, e 

fundos não retornáveis ao financiador”. 

 

Diante do atual contexto político, temos uma sociedade em ebulição, com 

choques profundos que se espalham pelo país. As propostas de reformas (das leis 

trabalhistas, de flexibilização das relações de trabalho e da reforma da previdência) 

do governo atual e de parte dos congressistas retrocedem décadas nos direitos 

sociais conquistados. 

O governo federal atual tem realizado cortes no orçamento público com sua 

estratégia de diminuição do Estado, inviabilizando as políticas públicas de 

economia solidária, entre outras. Aposta-se no desenvolvimento baseado 

na expansão e concentração do capital e no motor contínuo do crescimento 

econômico para aumentar o lucro do capital, principalmente de bancos e outras 

instituições financeiras. 
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É importante, em tempos assim, fortalecer os nossos vínculos políticos, sociais e 

fraternos e seguir avançando na efetivação de direitos, bebendo das fontes que nos 

alimentam e nos animam. Não há direitos sociais sem luta. 

No documento final da Conferência Temática citada, chama-se a atenção ao 

fortalecimento e ampliação do FBES, a fim de articular outros movimentos sociais 

populares. Neste momento é necessário refletir sobre a incidência política no 

Conselho Nacional de Economia Solidária, bem como nos conselhos estaduais, para 

evitar a cooptação dos movimentos em prol da legitimação de uma política que 

não traz consigo a perspectiva emancipatória e do Bem Viver. 

Assim como descrito na Carta do Encontro dos Fundos Solidários, que aqui 

ampliamos para as finanças solidárias em geral, que as finanças solidárias sejam 

reconhecidas pela forma democrática de fazer economia e pelo compromisso firme 

de promover a sustentabilidade e fortalecer a autonomia das comunidades, com 

esforços pela justiça, pela paz e a alegre celebração da vida! 

 

 

 
A solidariedade 

Veio ser plano de fundo 

E com os seus benefícios 

Contagiou todo mundo; 

Se um precisa outro vem 

Ajudar ao que não tem 

Num gesto de amor profundo. 

(manoel monteiro) 
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